
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da

prova, já incluindo o tempo para preenchimento

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é

possível re�rar-se da sala levando o caderno de

rascunho.

DIREITO CIVIL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XXII EXAME DE ORDEM UNIFICADO

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe,

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook,

palmtop, receptor, gravador, telefone celular,

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3,

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira,

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno

coincide com a registrada em seu caderno de textos

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração

apenas as respostas constantes do caderno de textos

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de

conferência da documentação da sala de aplicação, que será

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação,

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois)

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A editora Cruzeiro lançou uma biografia da cantora Jaqueline, que fez grande sucesso nas décadas de 1980 e 1990, e, 
por conta do consumo exagerado de drogas, dentre outros excessos, acabou por se afastar da vida artística, vivendo 
reclusa em uma chácara no interior de Minas Gerais, há quase vinte anos. 
Poucos dias após o início da venda dos livros, e alguns dias antes de um evento nacional organizado para sua 
divulgação, por meio de oficial de justiça, a editora foi citada para responder a uma ação de indenização por danos 
morais cumulada com obrigação de fazer, ajuizada por Jaqueline. No mesmo mandado, a editora foi intimada a 
cumprir decisão do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, que deferiu a antecipação 
de tutela para condenar a ré a não mais vender exemplares da biografia, bem a recolher todos aqueles que já 
tivessem sido remetidos a pontos de venda e ainda não tivessem sido comprados, no prazo de setenta e duas horas, 
sob pena de multa diária de cinquenta mil reais. 
A decisão acolheu os fundamentos da petição inicial, no sentido de que a obra revela fatos da imagem e da vida 
privada da cantora sem que tenha havido sua autorização prévia, o que gera lesão à sua personalidade e dano moral, 
nos termos dos artigos 20 e 21 do Código Civil, e que, sem a imediata interrupção da divulgação da biografia, essa 
lesão se ampliaria e se consumaria de forma definitiva, revelando o perigo de dano irreparável e o risco ao resultado 
útil do processo.  
A editora procura você como advogado(a), informando que foi intimada da decisão há três dias (mas o mandado 
somente foi juntado aos autos no dia de hoje) e que pretende dela recorrer, pois entende que não se justifica a 
censura à sua atividade, por tratar-se de informações verdadeiras sobre a vida de uma celebridade, e afirma que o 
recolhimento dos livros lhe causará significativos prejuízos, especialmente com o cancelamento do evento de 
divulgação programado para ser realizado em trinta dias.  
 

Na qualidade de advogado(a) da editora Cruzeiro, elabore o recurso cabível voltado a impugnar a decisão que 
deferiu a antecipação da tutela descrita no enunciado, afastados embargos de declaração. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Poucos anos antes de morrer, Silas vendeu, no ano de 2012, por dois milhões de reais, a cobertura luxuosa onde 
residia. Com o dinheiro da venda, comprou, no mesmo ano, dois apartamentos em um mesmo prédio, cada um 
avaliado em trezentos mil reais, e mudou-se para um deles. Doou o outro imóvel para sua filha Laura e seu genro 
Hélio, local onde o casal passou a morar. Mesmo sem o consentimento dos demais herdeiros, Silas fez questão de 
registrar, na escritura de doação, que a liberalidade era feita em favor do casal, não mencionando, todavia, se seria 
ou não adiantamento de legítima. 
Silas morreu no dia 20 de março de 2016 e deixou, além de Laura, dois outros herdeiros: Mauro e Noel, netos 
oriundos do casamento de um filho pré-morto, Wagner. O processo de inventário foi iniciado poucos dias depois de 
sua morte. Laura foi nomeada inventariante e apresentou as primeiras declarações em setembro de 2016, sem 
mencionar o imóvel em que residia.  
 

Diante desses fatos, responda aos itens a seguir. 
 

A) A doação realizada é válida? (Valor: 0,65) 
 

B) Há fundamento no direito processual que obrigue Laura a declarar o imóvel? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Em 10 de maio de 2016, Pedro, comprador, celebrou contrato de compra e venda com Bruno, vendedor, cujo objeto 
era uma motocicleta seminova (ano 2013), modelo X, pelo preço de R$ 10.000,00, pagos à vista. 
Em setembro de 2016, Pedro foi citado para responder a ação na qual Anderson alegava ser proprietário da referida 
moto. Sem entender a situação e com receio de perder o bem, Pedro ligou imediatamente para Bruno, que lhe 
respondeu não conhecer Anderson e não ter nenhuma relação com o problema, pois se trata de fato posterior à 
venda da moto, ainda afirmando que “Pedro resolva diretamente com Anderson e procure seus direitos na justiça”.  
 

Com base nos fatos narrados, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual a responsabilidade de Bruno caso Pedro venha a perder o bem por sentença judicial? Fundamente com o 
instituto de Direito Civil adequado, indicando as verbas do ressarcimento devido. (Valor: 0,80) 

 

B) Como Pedro deverá proceder caso queira discutir a responsabilidade de Bruno na própria ação reivindicatória 
ajuizada por Anderson? Fundamente com o instituto de direito processual adequado. (Valor: 0,45) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
. 
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QUESTÃO 3 
 
Jorge, menor com doze anos de idade, está sem receber a pensão alimentícia de seu pai, Carlos, há cinco anos, 
apesar de decisão judicial transitada em julgado. Jorge, representado por sua mãe, Fátima, promove ação de 
execução de alimentos, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), pelos alimentos pretéritos, devidamente 
corrigidos. 
Para pagamento da dívida, fora determinada penhora do imóvel em que Carlos e Carmem, sua atual companheira, 
residem. O imóvel, avaliado em R$300.000,00 (trezentos mil reais), é o único do casal e foi adquirido onerosamente 
por ambos após a constituição de união estável.  
 

Considerando que a penhora recaiu apenas sobre a parte que cabe a Carlos, responda aos itens a seguir. 
 

A) Há fundamento para penhora do bem descrito? (Valor: 0,70) 
 

B) Como fica a situação de Carmem na hipótese de alienação judicial do bem descrito? (Valor: 0,55) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Danilo ajuizou ação cominatória com pedido de reparação por danos morais contra a financeira Boa Vida S/A, 
alegando ter sofrido dano extrapatrimonial em virtude da negativação equivocada de seu nome nos bancos de dados 
de proteção ao crédito. Danilo sustenta e comprova que nunca atrasou uma parcela sequer do financiamento do seu 
veículo, motivo pelo qual a negativação de seu nome causou-lhe dano moral indenizável, requerendo, liminarmente, 
a retirada de seu nome dos bancos de dados e a condenação da ré à indenização por danos morais no valor de 
R$5.000,00.  
O juiz concedeu tutela provisória com relação à obrigação de fazer, apesar de reconhecer que não foi vislumbrado 
perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo; contudo, verificou que a petição inicial foi instruída com prova 
documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, não havendo oposição do réu capaz de gerar 
dúvida razoável. Em sentença, o juiz julgou parcialmente procedentes os pedidos, condenando a ré à obrigação de 
retirar o nome do autor dos bancos de dados de proteção ao crédito, confirmando a tutela provisória, mas julgando 
improcedente o pedido de indenização, pois se constatou que o autor já estava com o nome negativado em virtude 
de anotações legítimas de dívidas preexistentes com instituições diversas, sendo um devedor contumaz.  
 

Em face do exposto, responda aos itens a seguir. 
 

A) À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, é correta a decisão do juiz que julgou improcedente o pedido de 
indenização por danos morais? (Valor: 0,65) 

 

B) Poderia o advogado requerer a tutela provisória mesmo constatando-se a inexistência de perigo de dano ou de 
risco ao resultado útil do processo? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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